
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.200 - MG (2016/0248417-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : WELLINGTON DA SILVA PEREIRA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, 
portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento 
de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, notadamente os indícios de habitualidade 
delitiva do recorrente, circunstância apta a justificar a imposição da segregação cautelar 
como garantia da ordem pública, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva 
(precedentes).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade e bons 
antecedentes não têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da 
prisão preventiva ou a aplicação de medida diversa da prisão, se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção de da custódia cautelar (precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 08 de novembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.200 - MG (2016/0248417-8)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por WELLINGTON DA 

SILVA PEREIRA COSTA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente, pela 

prática, em tese, do delito tipificado no art. 157, §2º, II, do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo. A 

ordem foi denegada, em aresto assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ROUBO QUALIFICADO - PRISÃO 
PREVENTIVA - PRESENÇA DE FUNDAMENTOS IDÔNEOS CAPAZES 
DE JUSTIFICAR A CUSTÓDIA PREVENTIVA - CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA - PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA - NÃO VIOLAÇÃO - SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA POR OUTRA MEDIDA CAUTELAR - IMPOSSIBILIDADE 
- CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM 
DENEGADA. Atendido ao menos um dos pressupostos do art. 312 do 
CPP, qual seja a garantia da ordem pública, bem como um dos requisitos 
instrumentais do art. 313 do CPP, deve ser a prisão preventiva mantida, 
não havendo que se falar em sua revogação, ou mesmo em substituição 
pelas medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP, 
pelo fato de estas se revelarem absolutamente insuficientes. Considerando 
que a prisão preventiva não se ancora em certeza de culpa, mas sim em 
indícios, não se verifica a violação ao princípio da presunção de inocência. 
A presença de condições subjetivas favoráveis ao paciente não obsta a 
segregação cautelar quanto presentes os fundamentos para justificar sua 
manutenção. Precedentes do STF e STJ. Ordem denegada" (fl. 128).

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a defesa, em linhas gerais, 

que padece de fundamentação idônea a r. decisão que segregou cautelarmente o recorrente (fl. 

142).

Acrescenta, também, que "a decisão que decreta a prisão preventiva não 

admite fundamentação meramente hipotética; tem que se assentar em fatos concretos, 
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que, demonstrem a urgência e a necessidade da segregação; o que não é o caso dos 

autos" (fl. 145).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

aplicação de medida cautelar diversa da prisão. 

Liminar indeferida às fls. 154-155.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 164-166, opinou pelo desprovimento 

do recurso.

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.200 - MG (2016/0248417-8)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou 
definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente os indícios de 
habitualidade delitiva do recorrente, circunstância apta a 
justificar a imposição da segregação cautelar como 
garantia da ordem pública, em virtude do fundado 
receio de reiteração delitiva (precedentes).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade e bons antecedentes não têm o condão 
de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da 
prisão preventiva ou a aplicação de medida diversa da 
prisão, se há nos autos elementos hábeis a recomendar 
a manutenção de da custódia cautelar (precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

Documento: 1552090 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2016 Página  5 de 4



 
 

 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão que decretou a sua prisão preventiva. 

Contudo, da análise dos autos, verifico que o recurso merece ser 

desprovido.

Acerca do tema, insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis 

antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 

julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, uma vez que o 

decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 

autos.

Reproduzo, a seguir, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão 

cautelar, in verbis:

“[...] Convém ressaltar, inicialmente, que se apura no presente roubo 
ocorrido aos 12 de maio do ano andante, na agência do BB Pague Bem LTDA, 
localizada no prédio da Prefeitura local, onde figuram como suspeitos os ora 
representados.

Urge decretar, diante dos argumentos alinhavados em f. 54/62, e parecer 
Ministerial - f. 70/74, prisão preventiva dos investigados, eis que motivos diversos se 
descortinam para sua segregação, sobretudo, face pena máxima abstratamente 
cominada ao delito como orienta o art. 313, I, do CPP e CAC que  ostentam, onde já se 
vê outras anotações, além da expressividade que o caso galgou na sociedade.

Para decretação da prisão preventiva devem estar assentes os requisitos 
da materialidade e indícios de autoria, bem como, ao menos, um dos pressupostos do 
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art. 312 do Digesto alhures citado 
[...]
Com efeito, está estampada a materialidade do fato delituoso, sub judice, 

pelos elementos até então colhidos em inquérito, fazendo-se presentes indícios 
suficientes da autoria, que apontam para investigados, sobretudo, diante do 
rastreamento do celular de uma das vítimas, chegando à pessoa de Iara, namorada de 
Wellington, que o detinha em razão do mesmo te lhe dado de presente tal produto 
parte do roubo 

[...]
No caso presente, há que se reconhecer que o fato gerou clamor público, 

diante da conduta perversa que se operou, notadamente, em prédio público e horário 
movimentado, fato perpetrado com ousadia, além de ser inegável a recorrência de tal 
modalidade (fls. 51-52, grifei).

Da leitura do r. decreto acima tem-se que o recorrente seria contumaz na 

prática de delitos, circunstância apta a justificar a imposição da segregação cautelar em 

virtude do fundado receio de reiteração delitiva, evidenciando o risco à ordem pública. 

No ponto, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REGISTROS NA FOLHA DE ANTECEDENTES. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

[...]
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram a 

constrição cautelar na garantia da ordem pública, uma vez que o paciente 
ostenta diversas anotações na folha de antecedentes, o que demonstra sua 
contumácia na prática de crimes patrimoniais.

4. A jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que 
"inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n.º 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente 
para a decretação/manutenção da prisão antecipada" (HC n. 293.389/PR, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 22/08/2014).

5. Presentes os requisitos autorizadores da medida, nos 
termos dos arts. 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar é 
de rigor, não havendo que se falar em constrangimento ilegal.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 324.037/SP, Quinta 
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Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 17/8/2015, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. NÃO 
CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no 
sentido de que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Consoante entendimento desta Corte Superior, o risco 
de reiteração delitiva pode ser evidenciado, diante das especificidades de 
cada caso concreto, pela existência de inquéritos policias e ações penais 
em curso. Precedentes do STJ e do STF.

3. Habeas corpus parcialmente conhecido, e nessa extensão, 
denegado" (HC n. 302.099/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 
de 7/8/2015).

Deve-se ressaltar, por fim, que não é recomendável a substituição por medidas 

cautelares diversas da prisão, visto que presentes os requisitos para decretação da prisão 

preventiva, nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0248417-8 RHC    76.200 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04959411620168130000  10000160495941001

EM MESA JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELLINGTON DA SILVA PEREIRA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : EDSON LUIZ MANOEL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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